Oficio n® 3023 (SF) Brassiem 11 de dezembro de 20009.

A Sua Exceléncia o Senhor
Deputado Rafael Guerra
Primeiro-Secretario da Camara dos Deputados

Assunto: Projeto de Lei do Senado a reviséo.

Senhor Primeiro-Secretario,

Encaminho a Vossa Exceléncia, a fim de ser submatickvisdo da
Camara dos Deputados, nos termos do art. 65 daitbgy@ Federal, o Projeto de
Lei do Senado n° 620, de 2007, de autoria do Serfsslaro Dias, constante dos
autografos em anexo, que “Dispde sobre o exerdaigrofissdo de Técnico em
Prétese Dentéria, determina outras providénciasvega a Lei n°® 6.710, de 5 de
novembro de 1979.”

Atenciosamente,
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Dispbe sobre o exercicio da profissdo de
Técnico em Protese Dentéaria, determina
outras providéncias e revoga a Lei n® 6.710,
de 5 de novembro de 1979.

O Congresso Nacionatlecreta:

Art. 1° Esta Lei regulamenta a profissdo de Técnico enesedDentaria,
estabelece os requisitos para o exercicio da atleidorofissional e determina o
registro e a inscricdo nos 0rgdos competentes.

Art. 2° E livre o exercicio da atividade profissional décitico em Prétese
Dentéria, desde que atendidas as qualificactegérexas estabelecidas nesta Lei.

Art. 3° O Técnico em Protese Dentéaria é o profissiona) gole orientacéo
direta ou indireta do cirurgido-dentista, elaba@tgses odontoldgicas.

Art. 4° O exercicio da profissdo de Técnico em Protesetdbiané
privativo:

| — dos portadores de diploma ou de certificadaaleclusdo de curso de
Técnico em Prétese Dentaria expedidos por estabdatos de ensino médio oficiais
ou reconhecidos;

Il — dos portadores de diploma ou de certificadgpeelkdos por
estabelecimentos de ensino médio estrangeiro, dessimilares, apos a revalidacao
e o registro do diploma ou do certificado nos 6sgéompetentes, bem como aos que
tenham este exercicio amparado por convénios axteEmais de intercambio.

Paragrafo unico. A exigéncia da habilitacdo pradisal de que trata este
artigo ndo se aplica aos que, até a data da poéticdesta Lei, se encontram
legalmente autorizados ao exercicio da profissao.

Art. 5° O Técnico em Protese Dentaria deve registrar-seCoaselho
Federal de Odontologia e inscrever-se no ConsedfigpoRal de Odontologia em cuja
jurisdicéo exercer sua atividade.

8 1° O numero de inscricdo atribuido ao TécnicoR¥gtese Dentaria €
precedido da sigla do Conselho Regional, ligaddhffen a sigla “TPD”.

8 2° Ao Técnico em Protese Dentaria regularmenserilo deve ser
fornecida cédula de identidade profissional, de efmdaprovado pelo Conselho
Federal de Odontologia.



Art. 6° Compete ao Técnico em Protese Dentaria executamrsbiente
laboratorial:

| — enceramento e escultura dental,

Il — troquelamento de modelos;

Il — confecgao de facetas laminadas;

IV — confeccao de proteses totais;

V — confeccao de proteses fixas;

VI — fundicéo e confeccao de proteses parciais véracs;

VII — confeccao de proteses flexiveis;

VIII — caracterizacéo de proéteses;

IX — confeccdo de prétese metalo-ceramica, cerampigaelana, resina e
outras;

X — fundicdo e usinagem de nucleos metalicos pardteges e
assemelhados;

Xl — confeccéo de proteses “on lay” e “in lay”;

XIlI — confeccéo de protese sobre implante;

XIII - confeccéo de aparelhos ortodonticos;

XIV — confeccéo de placas de clareamento dental;

XV — confeccao de placas de bruxismo.

XVI — desenvolver e colaborar em pesquisas, enasemde atuacao;

XVII — participar de treinamento e capacitacdo denicos em Protese
Odontoldgica,;

XVIII — desempenhar outras atribuicdes no ambitsuke area de formacéo
técnica.

Art. 7° E vedado ao Técnico em Prétese Dentaria:

| — prestar assisténcia direta ou indireta a p&esgrsem a supervisao direta
do cirurgido-dentista;

Il — manter, em sua oficina, equipamento e instntaleespecifico do
consultorio dentario;

lIl — realizar, em ambiente ambulatorial ou clinigoalquer procedimento
na cavidade bucal do paciente.

Art. 8° Os valores das anuidades devidas aos ConselhasnBisgpelo
Técnico em Protese Dentaria, bem como das taxasspandentes aos servigos e atos
indispensaveis ao exercicio da profissdo, ndo padeapassar a 2/3 (dois tercos) dos
valores previstos para os cirurgides-dentistas.

Art. 9° A fiscalizacdo do exercicio da profissdo de Témréen Protese
Dentéria € da competéncia dos Conselhos Regioadxidntologia.

Art. 10. Incidira sobre os laboratorios de prétese dentarianuidade
prevista pelo Conselho Regional de Odontologia.

Paragrafo Unico. Séo isentos do pagamento da ateuma laboratorios de
prétese odontologica pertencentes a administraghlicp federal, estadual, municipal



e do Distrito Federal, bem como os mantidos pordadés beneficentes ou
filantropicas.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Art. 12. Revoga-se a Lei n® 6.710, de 5 de novembro de. 1979

Senado Federal, em 11 de dezembro de 2009.

Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
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